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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2116420-83.2025.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante 
CLAUDIA CRISTINA MARTINS, é agravado MGW ATIVOS FUNDO DE 
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 37ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso, com determinação e observação, V.U., de conformidade 
com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores AFONSO CELSO 
DA SILVA (Presidente) E SERGIO DA COSTA LEITE.

São Paulo, 24 de abril de 2025.

JOSÉ WAGNER DE OLIVEIRA MELATTO PEIXOTO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Agravo de Instrumento nº 2116420-83.2025.8.26.0000

Agravante: Claudia Cristina Martins
Agravado: MGW Ativos Fundo Investim em Direitos Cred não Padronizados
Comarca de São Paulo  Foro Central - 6ª  Vara Cível
Juíza de 1º Grau: Renata Barros Souto Maior Baião

Órgão de 2º Grau: 37ª Câmara de Direito Privado
Relator: JOSÉ WAGNER DE OLIVEIRA MELATTO PEIXOTO
Voto nº 32243
 

  
AGRAVO DE INSTRUMENTO - Justiça gratuita 
indeferida - A situação de hipossuficiência que a parte 
recorrente alega não restou comprovada e sim 
capacidade financeira - Agravante que exerce atividade 
remunerada  Movimentação financeira de valores 
consideráveis - Omissão de juntada de documentos - 
“Registrato” que aponta relação com 14 (quatorze) 
instituições financeiras, cujos extratos não foram 
apresentados - Valor da causa que gera taxa judiciária 
mínima e não compromete o sustento do agravante e de 
sua família, diante dos elementos financeiros 
apresentados - Possibilidade de novo pedido de 
gratuidade no caso de superveniência de despesa 
processual incompatível com a renda, a teor do art. 98, 
§ 5º do NCPC - Decisão mantida. Recurso desprovido, 
com determinação e observação.

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a decisão 

que, nos autos da ação declaratória de inexigibilidade de dívida prescrita c.c. 

obrigação de fazer - tutela antecipada de urgência, que a agravante move contra o 

agravado, processo nº 1156463-07.2024.8.26.0100, indeferiu o pedido formulado 

pela autora de gratuidade de justiça.

Alega a agravante, em síntese, hipossuficiência financeira e 

pede concessão de justiça gratuita.

Recurso tempestivo e dispensado de resposta.

É o relatório.
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Inicialmente, foram proferidas as seguintes decisões (fl.43, 

origem):

“Vistos. Para apreciação do pedido de justiça gratuita, 
esclareça a parte autora, no prazode 15 dias úteis, sobre 
rendas e bens (inclusive veículos e imóveis), juntando cópia 
das últimas trêsdeclarações de imposto de renda ou 
documento expedido em website oficial indicando a ausência 
dedeclaração da parte na base de dados da Receita 
Federal(http://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/consr
est/atual.app/paginas/mobile/restituicaomobi.asp),comprova
ntes de rendimentos dos três últimos meses, extratos 
bancários de todas as instituições financeirasque a parte 
possui vínculo (três últimos meses), inclusive Relatório de 
Contas e Relacionamentos noResgistrato do Banco Central 
do Brasil (https://www.bcb.gov.br/meubc/registrato), e 
outros documentos queentenda relevantes, sob pena de 
indeferimento. Alternativamente, poderá recolher as custas 
judiciais. Nomesmo prazo, traga aos autos extrato, emitido 
por cadastro oficial de órgão integrante do sistema de 
inscriçãoao crédito, em que constem os apontamentos atuais 
e aqueles já excluídos (históricos) vinculados ao seuCPF. 
Após, tornem para eventual determinação de suspensão em 
razão do IRDR nº2026575-11.2023.8.26.0000. A fim garantir 
maior celeridade na tramitação e na apreciação prioritária 
depedidos urgentes, deverá o(a) patrono(a) cadastrar as 
petições com UTILIZAÇÃO DAS NOMENCLATURAS 
ECÓDIGOS CORRETOS (link de "Petição Intermediária de 
1º Grau", cadastrá-la na categoria "PetiçõesDiversas", tipo 
de petição: "8431 - Emenda à Inicial"). Int."

Fls. 68, origem:

“Vistos. Defiro o prazo de 15 dias, para cumprimento da 
decisão retro pela parteinteressada, eis que suficiente à 
obtenção dos documentos indicados, sob pena de 
indeferimento do benefícioda justiça gratuita. Deve o(a) 
advogado(a), ao proceder a emenda à petição inicial, por 
meio do link de"Petição Intermediária de 1º Grau", cadastrá-
la na categoria "Petições Diversas", tipo de petição: "8431 -
Emenda à Inicial", a fim de conferir maior agilidade na 
identificação no fluxo de trabalho, onde se processamos 
autos digitais, sob pena de a apreciação da petição inicial 
aguardar a ordem de protocolo dos demais autosconclusos, 
acarretando prejuízos e morosidade no andamento dos autos 
digitais. Int."

E a decisão agravada veio assim fundamentada (fls.72/73, 

origem):
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“Vistos. O benefício da justiça gratuita tem como função 
primordial obstar que amiserabilidade econômica se 
imponha como óbice ao acesso à justiça. Em razão disso, 
para a concessão dabenesse, faz-se necessário comprovar a 
hipossuficiência econômica. Neste sentido, o art. 5º, LXXIV 
dispõeque "o Estado prestará assistência jurídica integral e 
gratuita aos que comprovarem insuficiência de 
recursos".Assim, com base no aludido dispositivo 
constitucional, é necessária a comprovação da 
hipossuficiênciaeconômica para a concessão da benesse. 
Ademais, como bem ressaltou o Exmo. Desembargador 
Silvério DaSilva (8ª Câmara de Direito Privado - E. TJSP): 
"(...) o termo justiça gratuita não é adequado ao instituto 
aquidiscutido. De fato o que existe é a "justiça subsidiada", 
ou seja, os custos do processo são suportados portoda a 
população. Sendo assim, quando se defere o benefício a uma 
pessoa específica, se impõe aos demaiscidadãos o pagamento 
daqueles custos. Por conta disso, é preciso que este instituto 
seja utilizado comparcimônia, para que os mais necessitados 
não tenham que arcar com despesas daqueles que tem 
situaçãoprivilegiada em relação a eles". (TJSP; Agravo de 
Instrumento 2114181-48.2021.8.26.0000; Relator 
(a):Silvério da Silva; Órgão Julgador: 8ª Câmara de Direito 
Privado; Foro de Jacareí - 2ª Vara de Família eSucessões; 
Data do Julgamento: 16/06/2021; Data de Registro: 
16/06/2021) Em tal contexto, verifica-se que ovalor auferido 
pela parte autora não se coaduna com tal condição 
econômica. Pelos documentos juntados,percebe-se que a 
parte autora possui movimentação bancária com crédito 
mensal superior a R$ 8.500,00 (fls.26/37), valor que não se 
coaduna com a miserabilidade econômica necessária à 
concessão da benesse.Como critério objetivo para que se 
aufira a hipossuficiência econômica, este juízo adota a renda 
de trêssalários mínimos mensais, parâmetro adotado pela 
Defensoria Pública do Estado de São Paulo para aconcessão 
de assistência jurídica. Neste sentido, precedente do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo:"AGRAVO DE 
INSTRUMENTO - Justiça gratuita - Decisão de 
indeferimento - Recorrente pensionista, que temrenda 
superior a três salários mínimos - A situação de 
hipossuficiência que a parte recorrente alega não 
restoucomprovada e sim capacidade financeira - valor da 
causa baixo, que gerará taxa judiciária de pequena 
monta,que não impossibilitará o recolhimento Possibilidade 
de novo pedido de gratuidade no caso de superveniênciade 
despesa processual incompatível com a renda, a teor do art. 
98, § 5º do NCPC - Decisão mantida. Recursodesprovido, 
com determinação e observação."(TJSP; Agravo de 
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Instrumento 2154072-08.2023.8.26.0000;Relator (a):José 
Wagner de Oliveira Melatto Peixoto; Órgão Julgador: 37ª 
Câmara de Direito Privado; Foro deSão José dos Campos 
-5ª Vara Cível; Data do Julgamento: 07/07/2023; Data de 
Registro: 07/07/2023)Registra-se, ademais, que a parte 
demandante, instada a trazer aos autos documentos que 
comprovassem ahipossuficiência (fl. 43), mesmo após 
dilação do prazo (fl. 68), não cumpriu adequadamente a 
ordem judicial,posto que, apesar de juntar aos autos 
Relatório Registrato, fornecido pelo Banco Central, não 
trouxe extratosbancários referentes aos últimos três meses de 
todas as contas nele indicadas, ônus probatório que 
incumbeao requerente, situação que já acarretaria o 
indeferimento do benefício pretendido. Em razão do 
exposto,INDEFIRO o benefício da justiça gratuita à parte 
autora. Intime-se a parte requerente para que recolha 
ascustas processuais, no prazo de 15 dias, sob pena de 
cancelamento da distribuição. Int."

Dispõe o artigo 98 do Novo Código de Processo Civil que: “a 

pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos 

para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios, tem 

direito à gratuidade da justiça, na forma da lei”.

E reza os parágrafos do artigo 99 do mencionado Diploma 

Processual: “§ 2º O juiz somente poderá indeferir o pedido se houver nos autos 

elementos que evidenciem a falta de pressupostos legais para a concessão de 

gratuidade, devendo, antes de indeferir o pedido, determinar à parte a comprovação 

do preenchimento dos referidos pressupostos. § 3º Presume-se verdadeira a 

alegação de insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa natural. § 4º A 

assistência do requerente por advogado particular não impede a concessão de 

gratuidade da justiça”.

Assim sendo, pela nova sistemática processual, para ser 

considerado necessitado, é levada em consideração a situação de miserabilidade da 

parte, uma vez que o intuito da lei é favorecer aos realmente necessitados, na acepção 

estrita do termo, podendo o magistrado, no entanto, indeferir o pedido de gratuidade, 

caso existam nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para 

a concessão da gratuidade.
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Na hipótese, há elementos suficientes em prova de que a 

agravante não preenche os pressupostos legais à concessão da benesse pleiteada, 

pois, conquanto tenha apresentado declaração de hipossuficiência (fl.19, origem), 

esta encerra mera presunção relativa. A agravante declara exercer atividade 

remunerada como assistente administrativa ( fl.1, petição inicial), no entanto, não 

foram apresentados holerites ou demonstrativos de pagamento. Apresentou extrato de 

conta no Banco C6 S.A., do período de 23/06/2024 a 21/09/2024, constando créditos 

via pix, em torno de R$ 21.145,00 no período referido, e crédito mensal superior a 

R$ 8.500,00 (fls.26/37, origem), o que por si só refuta a alegação de hipossuficiência.

E apesar de ter sido intimada a apresentar cópia dos 

documentos requisitados pelo juízo, que poderiam contrapor e corroborar a alegada 

fragilidade econômica, sendo-lhe deferido prazo num  total de 30 dias (fl. 43 e 68, 

origem); a autora não apresentou em juízo ou nesta Corte de Justiça, todos os 

extratos bancários referentes aos últimos três meses de todas as contas ativas 

indicadas no Relatório Registrato, juntado a fls. 66/67 dos autos originais, razão do 

indeferimento do benefício em primeira instância.

De outra parte, à causa foi atribuído o valor de R$ 3.919,03, 

que gera taxa judiciária mínima de R$ 185,00 (5 UFESPs), valor que não é elevado, e 

não compromete o sustento próprio ou da família do agravante, diante dos elementos 

dos autos.

A omissão na juntada de documentos tendentes a demonstrar 

a fragilidade financeira que a parte agravante sustenta, ainda que temporária, com 

vistas à concessão da benesse pretendida, sugere que ela não se enquadra como sendo 

necessitada e assim patenteia reunir condições de arcar com o dispêndio do processo 

sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família.

Vê-se que não há comprovação da alegada hipossuficiência 

econômica, conforme expressamente exige o artigo 5º, LXXIV, da Constituição 

Federal.

Assim sendo, os elementos constantes dos autos não indicam 

a existência de hipossuficiência a justificar a concessão de gratuidade à parte 
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agravante, razão pela qual a decisão agravada é mantida; determinando-se que ela 

recolha a taxa judiciária no valor de 15 UFESPs, referente a custas deste recurso, 

pena de inscrição na dívida ativa do Estado, observando o juízo a quo as NSCGJ.

Consigne-se, por fim, que poderá a parte agravante propor 

novo pedido de gratuidade no caso de superveniência de despesa processual 

incompatível com a sua renda, visto que o art. 98, § 5º do NCPC permite a concessão 

da gratuidade em relação a atos processuais isolados desde que comprovada 

impossibilidade, evidentemente.

Pelo exposto, nega-se provimento ao recurso, com 

determinação e observação.

JOSÉ WAGNER DE OLIVEIRA MELATTO PEIXOTO
Relator

(assinatura eletrônica)
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